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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : OSNI DIONISIO CONSTANTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM . INDULTO PRESIDENCIAL.HABEAS CORPUS
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. CÁLCULO INDIVIDUALIZADO.
INTERPRETAÇÃO DO DECRETO N. 12.338/2024 E DO ART. 44 DO
CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de

Santa Catarina contra decisão monocrática que não conheceu de habeas
 visando reformar acórdão do Tribunal de Justiça local que cassoucorpus,

decisão de primeira instância que havia reconhecido o direito ao indulto com
base no Decreto n. 12.338/2024. O paciente teve a pena privativa de liberdade
substituída por duas penas restritivas de direitos (prestação pecuniária e
prestação de serviços à comunidade), tendo cumprido integralmente a
primeira e parcialmente a segunda.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se, para fins de

concessão de indulto com base no Decreto nº 12.338/2024, é suficiente o
cumprimento de fração mínima, 1/6, considerada globalmente entre as penas
restritivas de direitos impostas, ou se é necessário o adimplemento individual
da fração mínima em cada uma das sanções substitutivas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. É defeso o uso de como substitutivo de recursohabeas corpus  
próprio, salvo em hipóteses de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou
teratologia, o que não se verifica no caso concreto.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido de que as penas restritivas de direitos são autônomas, nos termos do
art. 44 do Código Penal, devendo o requisito temporal para o indulto ser
cumprido em relação a cada uma delas individualmente.

5. O Decreto nº 12.338/2024, embora empregue a expressão “um
sexto da pena”, deve ser interpretado em conformidade com a natureza
autônoma das penas substitutivas, de modo que o cumprimento parcial de
apenas uma delas é insuficiente para a concessão do benefício.

6. A jurisprudência pacífica da Corte é aplicável também ao Decreto
nº 12.338/2024, conforme precedentes recentes, inclusive colegiados, que
reiteram a exigência do cumprimento de um sexto de cada pena autônoma
imposta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: (i) para a concessão de indulto previsto no

Decreto nº 12.338/2024, o apenado deve cumprir o requisito temporal de um
sexto da pena em relação a cada uma das penas restritivas de direitos
impostas; (ii) as penas restritivas de direitos, por serem autônomas, não
admitem cálculo global para fins de aferição do cumprimento de requisitos
objetivos do indulto.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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substituída por duas penas restritivas de direitos (prestação pecuniária e
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2. A questão em discussão consiste em determinar se, para fins de

concessão de indulto com base no Decreto nº 12.338/2024, é suficiente o
cumprimento de fração mínima, 1/6, considerada globalmente entre as penas
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3. É defeso o uso de como substitutivo de recursohabeas corpus  
próprio, salvo em hipóteses de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou
teratologia, o que não se verifica no caso concreto.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido de que as penas restritivas de direitos são autônomas, nos termos do
art. 44 do Código Penal, devendo o requisito temporal para o indulto ser
cumprido em relação a cada uma delas individualmente.

5. O Decreto nº 12.338/2024, embora empregue a expressão “um
sexto da pena”, deve ser interpretado em conformidade com a natureza
autônoma das penas substitutivas, de modo que o cumprimento parcial de
apenas uma delas é insuficiente para a concessão do benefício.

6. A jurisprudência pacífica da Corte é aplicável também ao Decreto
nº 12.338/2024, conforme precedentes recentes, inclusive colegiados, que
reiteram a exigência do cumprimento de um sexto de cada pena autônoma
imposta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: (i) para a concessão de indulto previsto no

Decreto nº 12.338/2024, o apenado deve cumprir o requisito temporal de um
sexto da pena em relação a cada uma das penas restritivas de direitos
impostas; (ii) as penas restritivas de direitos, por serem autônomas, não
admitem cálculo global para fins de aferição do cumprimento de requisitos
objetivos do indulto.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de
Santa Catarina contra decisão monocrática proferida no Habeas Corpus nº 1.008.131/SC
perante a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, tendo como paciente Osni
Dionísio Constante. O recurso visa reformar a decisão que não conheceu do habeas
corpus, o qual impugnava acórdão da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
de Santa Catarina que cassou decisão de primeira instância favorável à concessão de
indulto ao paciente com base no Decreto nº 12.338/2024.

O cerne da controvérsia reside na interpretação do artigo 9º, inciso VII, do
Decreto nº 12.338/2024, que estabelece como requisito objetivo para concessão do
indulto o cumprimento de um sexto da pena. O paciente teve sua pena privativa de
liberdade substituída por prestação pecuniária e prestação de serviços à comunidade,
tendo cumprido integralmente a primeira modalidade (50%) e 69 dias da segunda
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modalidade (9,25%) na data de referência do decreto. Considerando o cumprimento
global, o paciente atingiu 59,25% da reprimenda total, superando os 16,6%  exigidos
pelo decreto.

A Defensoria Pública sustenta que a decisão impugnada adotou interpretação
isolada e manifestamente ilegal, exigindo que cada pena substitutiva alcance
individualmente o patamar de 1/6, quando o paciente deveria ter cumprido um sexto da
prestação de serviços à comunidade para fazer jus ao benefício. Argumenta que tal
interpretação viola o princípio da legalidade penal, uma vez que o Decreto nº 12.338
/2024 estabelece como requisito objetivo o cumprimento de um sexto da pena, sem
qualquer distinção ou especificação sobre cálculo isolado quando há múltiplas penas
substitutivas, constituindo interpretação extensiva que cria requisito não previsto na
norma em manifesto prejuízo ao apenado, vedada pelo artigo 5º, inciso XXXIX, da
Constituição Federal.

Alega ainda que o próprio decreto adota cálculo global para fins da declaração
do indulto, conforme o artigo 7º, ao estabelecer que as penas correspondentes inclusive a
infrações diversas deverão ser somadas, razão pela qual as que se referem à mesma
infração também deverão ser somadas. Sustenta que a interpretação isolada vulnera o
princípio constitucional da individualização da pena, ao fragmentar artificialmente a pena
e desconsiderar a realidade executória da condenação como um todo orgânico,
contrariando a finalidade ressocializadora da pena e os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade.

A Defensoria Pública requer o conhecimento e provimento do agravo
regimental para que, não sendo exercido positivamente o juízo de retratação pelo
Ministro Relator, seja o  devidamente apreciado pelo órgão colegiado, comhabeas corpus
o consequente restabelecimento da decisão do juízo de primeira instância que havia
reconhecido o direito do paciente ao indulto, tendo em vista o cumprimento dos
requisitos legais exigidos pelo decreto presidencial (e-STJ fls. 119-124).

É o relatório.

VOTO

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por
expressarem a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 108-
113):
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“A Constituição da República assegura, no artigo 5º, , inciso LXVII, que “conceder-caput
se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou
coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder”.

No entanto, é entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça que o habeas corpus
não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de manifesta
ilegalidade, abuso de poder ou teratologia (AgRg no HC n. 972.937/MT, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no20/3/2025 26/3/2025
HC n. 985.793/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ; AgRg no HC n. 908.616/RS, relator Ministro Joel Ilan18/3/2025 26/3/2025
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .19/3/2025 24/3/2025

No caso, seria cabível, em tese, a interposição de recurso especial, razão pela qual não há
possibilidade de impetração de .habeas corpus

Por outro lado, a concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º,
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No caso concreto, não vislumbro constrangimento ilegal, uma vez que o acordão
impugnado está em linha com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

A questão controvertida refere-se ao estabelecimento do requisito objetivo para a
concessão de indulto nas penas restritivas de direitos, notadamente se deve ser procedida
uma análise global do conjunto de penas em execução ou uma análise individual de cada
uma delas.

Analisando essa questão sob o prisma do Decreto Presencial nº 11.846/2023, que, sobre
o tema, tem o mesmo conteúdo normativo do Decreto Presidencial nº 12.338/2024, o
colendo Superior Tribunal de Justiça consagrou o entendimento de que para concessão do
indulto, o apenado deve cumprir o requisito temporal em relação a cada uma das penas
restritivas de direitos impostas e que o cumprimento parcial de uma das penas substitutivas
é insuficiente para a concessão do indulto.

Nesse sentido:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INDULTO

PRESIDENCIAL. REQUISITOS OBJETIVOS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial,

mantendo a decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região que afastou a concessão de
indulto ao apenado, por não cumprimento dos requisitos objetivos previstos no Decreto n.
11.846/2023.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar se o cumprimento parcial das penas

restritivas de direitos impostas ao apenado é suficiente para a concessão do indulto,
considerando-se os critérios estabelecidos pelo Decreto Presidencial n. 11.846/2023.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, para a concessão do indulto, o

apenado deve cumprir o requisito temporal em relação a cada uma das penas restritivas de
direitos que lhe foram impostas, sendo insuficiente o cumprimento parcial de uma das penas
substitutivas.
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4. O Decreto n. 11.846/2023 exige o cumprimento de um terço da pena para apenados
não reincidentes, em relação a cada pena restritiva de direitos. No caso, o agravante não
atendeu a essa fração mínima.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Para a concessão de indulto, o apenado deve cumprir o requisito

temporal em relação a cada uma das penas restritivas de direitos impostas. 2. O
cumprimento parcial de uma das penas substitutivas é insuficiente para a concessão do

".indulto
Dispositivos relevantes citados: Decreto nº 11.846/2023, art. 2º, XII; CP, art. 107, II.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 681.192/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz, DJe ;22/11/2021

STJ, AgRg no HC 616.798/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe ; STJ,24/9/2021
AgRg no HC 565.641/MG, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe .23/6/2020

(AgRg no REsp n. 2.184.731/PE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifou-se.)21/5/2025 26/5/2025

 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. DECRETO PRESIDENCIAL

N. 11.846/2023. REQUISITO OBJETIVO. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DA
FRAÇÃO MÍNIMA EM CADA UMA DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS
INDIVIDUALMENTE CONSIDERADAS. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, que, quando da análise de decretos anteriores, com mesma redação, fixou o
entendimento de que, para a concessão de indulto, em relação às penas restritivas de
direitos, é necessário o cumprimento do requisito objetivo exigido para cada uma delas,
tendo em vista que o art. 44 do Código Penal dispõe que as penas restritivas de direitos são
autônomas.

2. A fração do art. 2º, XII, do Decreto Presidencial n. 11.846/2023 refere-se às penas
substitutivas individualmente consideradas.

3. Ordem denegada.
(HC n. 968.673/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifou-se.)9/4/2025 15/4/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO HABEAS CORPUS. PEDIDO DE INDULTO COM BASE NO DECRETO
PRESIDENCIAL Nº 11.846/2023. REQUISITO OBJETIVO NÃO PREENCHIDO.
NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DA FRAÇÃO TEMPORAL EM RELAÇÃO A
CADA PENALIDADE RESTRITIVA DE DIREITOS IMPOSTA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto por Leandro Pereira Costa contra decisão que não
conheceu do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não identificou flagrante
ilegalidade no indeferimento de pedido de indulto, com base no Decreto nº 11.846/2023. O
paciente, condenado por tráfico privilegiado, teve o pedido de indulto negado pelo Juízo da
Execução Penal por não ter cumprido o requisito objetivo. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. A questão em discussão consiste em determinar se o cumprimento parcial das penas
restritivas de direitos impostas ao apenado é suficiente para a concessão do indulto,
considerando-se os critérios estabelecidos pelo Decreto Presidencial nº 11.846/2023. III.
RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, para a concessão do indulto, o
apenado deve cumprir o requisito temporal em relação a cada uma das penas restritivas de
direitos que lhe foram impostas, sendo insuficiente o cumprimento parcial de uma das penas

 (AgRg no HC 681.192/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe ).substitutivas 22/11/2021
4. O Decreto nº 11.846/2023 exige o cumprimento de um terço da pena para apenados

não reincidentes, em relação a cada pena restritiva de direitos. No caso, o agravante não
atendeu a essa fração mínima, tendo cumprido apenas 9 horas de prestação de serviços à
comunidade, do total de 1.065 horas determinadas.

5. Na linha do entendimento do STJ e do STF, o habeas corpus não é a via adequada
para substituir recurso próprio, salvo em situações de flagrante ilegalidade, o que não se
verifica no caso, dada a fundamentação idônea da decisão recorrida. IV. DISPOSITIVO

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 934.675/GO, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)11/12/2024 17/12/2024

 
Igual conclusão é compartilhada pelo zeloso parecer do Ministério Público Federal:
“A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou-se no sentido de que as

expressões "um sexto da pena" e “um quinto da pena" devem ser interpretadas de forma
individual, para cada uma das sanções substitutivas impostas pela sentença.

Portanto, o entendimento exposto pelo Tribunal de origem não destoa da orientação
jurisprudencial desta Corte Superior” (e-STJ fls. 102-103).

 
Por esses fundamentos, deixo de conhecer do  substitutivo e não concedo habeas corpus

 de ofício.habeas corpus
Publique-se. Intime-se.”
 

De fato, não obstante o elogiável esforço da defesa, a decisão agravada está
em consonância com o entendimento consagrado no âmbito do colendo Superior
Tribunal de Justiça.

Inclusive, após a prolação da decisão agravada, a egrégia Sexta Turma teve a
oportunidade de julgar colegiadamente a questão sob o prisma do Decreto Presidencial nº
12.338/2024, perfilhando o mesmo entendimento que ora se ratifica, senão vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDULTO. DECRETO
PRESIDENCIAL N. 12.338/2024. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO. REQUISITO
OBJETIVO. ADIMPLEMENTO DE 1/6 DE CADA PENA RESTRITIVA IMPOSTA.
PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se no sentido de que, ao
transformar a pena de privativa de liberdade em várias penas alternativas, é necessário, para
concessão de indulto, o cumprimento de determinada fração de cada uma das penas.
Precedente.
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2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.001.159/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta

Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)24/6/2025 30/6/2025

 
Nos termos do art. 9º, VII, do Decreto Presidencial nº 12.338/2024, concede-

se o indulto coletivo às pessoas, nacionais e migrantes, condenadas à pena privativa de
liberdade sob o regime aberto ou substituída por pena restritiva de direitos, na forma
prevista no art. 44 do Decreto-Lei n 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, ou
beneficiadas com a suspensão condicional da pena, que tenham cumprido, até 25 de
dezembro de 2024, 1/6 da pena, se não reincidentes, ou 1/5 da pena, se  reincidente.

Consoante previsão do artigo 44 do Código Penal, referido pelo Decreto em
análise, as penas restritivas de direitos são autônomas, de forma que, para fins de
concessão do indulto, deve-se cumprir 1/6 de cada uma delas até a data estipulada pelo
Decreto Presidencial.

É por essa razão que o entendimento adotado pelo Tribunal local não destoa
da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, conforme se extrai dos
precedentes supracitados.

Por esses fundamentos, voto pelo desprovimento do agravo.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0199122-8 HC 1.008.131 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  80004199220258240023  80011549620238240023

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : OSNI DIONISIO CONSTANTE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSNI DIONISIO CONSTANTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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